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analisados nos autos, forneceram subsídios para um julgamento eivado dos ideais de 
justiça e legalidade. Foram, ainda, assegurados o Contraditório e a Ampla Defesa, de 
conformidade com o Art. 5º, Inciso LV da Constituição Federal e com o Art. 9º do 
Decreto Estadual nº 3639/75. Dessa forma, os atos apurados praticados pelo 
Aconselhado na época, levaram a trinca processante a concluir de forma unânime 
que o mesmo adotou condutas incompatíveis com o perfil Policial Militar, que tem 
como parâmetros basilares a retidão de caráter, a honradez, a obediência às normas 
legais e regulamentares e o amor à verdade, virtudes estas não observadas na 
conduta civil e profissional do policial militar em epígrafe, incorrendo, assim no que 
preconiza o Art. 2º, Inciso I, Alíneas "b" e "c" do Decreto nº 3639/75, sendo 
considerado culpado, acerca da acusação que lhe fora imputadas. Considerando, 
finalmente, que o sentimento do dever, o pundonor policial militar e o decoro da 
classe impõe a cada um dos integrantes da Polícia Militar, conduta moral e 
profissional irrepreensíveis, com observância dos diversos preceitos da ética Policial 
Militar, conforme prescreve o Art. 27, da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais 
Militares), os quais o policial militar em questão inobservou. Ante o exposto e, 
observando o que preconiza o Art. 7º, § 2º, da Lei nº  11.929, de 02 JAN 2001,  
 

R E S O L V E:  
 

Excluir a Bem da Disciplina do Serviço Ativo da Polícia Militar de 
Pernambuco, o Sd PM Mat. 29488-8/2º BPM, Paulo José da Silva, de conformidade 
com o Art. 10, Inciso I e Art. 28, Inciso V da Lei nº 11.817/2000 (Código Disciplinar 
dos Militares Estaduais), c/c o Art. 112, alínea "b", Inciso III, da Lei nº 6.783 de 16 
OUT 1974 (Estatuto dos Policiais Militares), por haver incorrido o que dispõe o Art. 
2º, Inciso I, alíneas "b" e "c", do Decreto nº 3.639, de 19 AGO 75. 
 

(Transcrita do DO nº 203, de 24 OUT 2003) 
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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 
 

1ª   P A R T E  
 

I - Serviços Diários   
 
Para o dia   04  -  (TERÇA-FEIRA) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 
DO CPI  - A Cargo do   CPI 
 
Oficial de Dia  - Ten Brazmir   PIP   
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª  P A R T E 
 

II – Instrução 
 

1.0.0.   CURSO DE FORMAÇÃO DE CABOS PM / 2003 
 
1.1.0.   Convocação  

 
Formalizo a convocação dos policiais militares abaixo relacionados, para 

fins de Inspeção de Saúde e Matrícula no CFC PM/2003, observadas as exigências 
contidas na Portaria do Comando Geral nº 1457, publicada no Aditamento ao BG nº 
177, de 25 SET 2003, em atendimento aos despachos proferidos nos respectivos 
requerimentos. 

 
GRUPO I 

Sd PM Mat. 13135-0/13º BPM,  Amadaci Silva de Oliveira 

 
GRUPO II 

Sd PM Mat. 10873-1/DP, Marcos Antônio de Souza 
Sd PM Mat. 11292-5/DP, José Sinderley de Macedo 
Sd PM Mat.13125-3/RPMon, Antônio  Mendes da Silva 
Sd PM Mat. 13212-8/CFAP, Luiz Gonzaga dos Santos Filho 
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4ª  P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 
1.0.0.   DISCIPLINA 
 
1.1.0.   Portaria da Secretaria de Defesa Social  

 
Nº 333, de 23 OUT 2003 

  
EMENTA: Exclui policial militar a Bem da Disciplina 

 
O Secretário de Defesa Social do Estado de Pernambuco, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 2º, da Lei nº  11.929, de 02 JAN 
2001, c/c o Art. 10, Inciso I e Art. 28, Inciso V da Lei nº 11.817/2000 (Código 
Disciplinar dos Militares Estaduais) e considerando que o Sd PM Mat. 29488-8/2º 
BPM, Paulo José da Silva, praça de 03 JUL 1989, atualmente classificado no 
comportamento "BOM", nascido em 14 JUL 1968, filho de José Emírio da Silva e 
Maria José Prazeres da Silva, portador do Certificado de Dispensa de Incorporação 
do Ministério do Exercito nº 149677-f/21CSM, possuindo em seus assentamentos, 
(Ficha de Justiça e Disciplina), 03 (três) sanções disciplinares, cujos motivos estão a 
seguir transcritos, as quais, apesar de não poderem ser alvo de nova reprimenda na 
esfera administrativa, sob pena de incorrer-se em "bis in idem", demonstra que o 
miliciano vem apresentando desvios de conduta desde 1998 e, com a comprovação 
da prática de novas irregularidades, tornou-se explícita a Incompatibilidade com a 
condição de policial militar: 1) Por haver no dia 14 JUN 98, deixado de cientificar ao 
graduado,  Cmt.  do  Policiamento  ao  qual  estava  escalado, sua impossibilidade de  
comparecer ao serviço, além de descumprir ordem superior, ficando detido, por 
05(cinco) dias (BI nº 140/98/2ºBPM, de 31 JUL 98/05 dias de prisão); 2) Por ter sido 
encontrado pelo Oficial de Operações, no DPM de Tracunhaém, desuniformizado no 
horário de permanência, mesmo dando-lhe o direito de ampla defesa, nada 
acrescentou ou justificou sua falta, ficando repreendido, permaneceu no 
comportamento "Bom".(BI n º 042 de 05 MAR 99); 3) Por haver no dia 30 JUN 00, 
quando de serviço na Guarda da Cadeia de Carpina, ter retardado ação de medidas 
administrativas no intuito de evitar a fuga de presos, transgressão Grave, fica preso 
por 11(onze) dias (BI nº 187, 10 de OUT 00); Considerando que o referido miliciano 
foi submetido por meio da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 389, de 20 MAI 
2003, publicada no Boletim Geral nº 096, de 27 MAI 2003, a Conselho de 
Disciplina, por haver no dia 18 FEV 2003, por volta das 17h15, no "Bar Botijão", 
Município de Tracunhaém/PE, alvejado com disparos de arma de fogo o Sd PM 
Cláudio Manoel Venâncio da Silva e os civis Carlos Augusto Gustavo Dantas e 
Alexandro Luiz de Vasconcelos, onde o primeiro  civil  veio  a  falecer  por conta 
dos ferimentos, conforme Denúncia ofertada pelo Ministério Público da Comarca de  
Nazaré da Mata. O Processo Administrativo Disciplinar transcorreu sem incidentes e 
os fatos acima citados foram devidamente apurados e comprovados pelos Membros 
do Conselho de Disciplina e os conteúdos factuais aqui elencados e exaustivamente  



22   BOLETIM GERAL   Nº  A 1.0.00.0 203 
____________________________________________________________________ 
 
4. Contrato de Fornecimento - nº 138/2003, celebrado entre o CASIS e Endocenter 
Comercial Ltda; Objeto: Fornecimento de material Odontológico para o (C. 
ODONTO) do Sistema de Saúde da PMPE; valor : R$ 203,00; empenho nº 1081 de 
10 JUL 03; natureza da despesa 339030; data da assinatura 10 JUL 03. 
 
5. Contrato de Fornecimento - nº 139/2003, celebrado entre o CASIS e Revanil 
Comércio e Representação de Produtos Cirúrgicos Ltda; Objeto: Fornecimento de 
material odontológico para o (C. ODONTO) do Sistema de Saúde da  PMPE;  valor : 
R$ 140,00; empenho nº 1080 de 10 JUL 03; natureza da despesa 339030; data da 
assinatura 10 JUL 03. 
 
6. Contrato de Fornecimento - nº 140/2003, celebrado entre o CASIS e Portal Ltda; 
Objeto: Fornecimento de material odontológico para o (C. ODONTO) do Sistema de  
Saúde da PMPE; valor : R$ 25.998,78; empenho nº 1227 de 10 AGO 03; natureza da 
despesa 339030; data da assinatura 10 AGO 03. 
 
7. Contrato de Fornecimento - nº 141/2003, celebrado entre o CASIS e Cirúrgica 
Pharma Comércio de Produtos Ltda; Objeto: Fornecimento de material odontológico 
para o (C. ODONTO) do Sistema de Saúde da PMPE; valor : R$ 1.755,00; empenho 
nº 1229 de 10 AGO 03; natureza da despesa 339030; data da assinatura 10 AGO 03. 
 
8. Contrato de Fornecimento-nº 142/2003, celebrado entre o CASIS e Casa do 
Médico Ltda; Objeto: Fornecimento de material Odontológico para o (C. ODONTO) 
do Sistema de Saúde da PMPE; valor : R$ 1.535,34; empenho nº 1078 de 10 JUL 03; 
natureza da despesa 339030; data da assinatura 10 JUL 03. 
 
9. Contrato de Fornecimento - nº 143/2003, celebrado entre o CASIS e 
Prontomédica Produtos Hospitalares Ltda; Objeto: Fornecimento de material 
odontológico para o (C. ODONTO) do Sistema de Saúde da PMPE; valor : R$ 
3.174,00; empenho nº 1228 de 10 AGO 03; natureza da despesa 339030; data da 
assinatura 10 AGO 03. 
 
10. Contrato de Fornecimento - nº 146/2003, celebrado entre o CASIS e Drogaria 
Quatro Cantos Ltda; Objeto: Fornecimento por consignação de méd. de urg. para uso 
humano em geral para o serviço de farmácia do Sistema de Saúde da PMPE; valor : 
R$ 225.000,00; empenho nº 678 de 04 ABR 03; natureza da despesa 339030; data da 
assinatura 04 ABR 03. 
 
11. Contrato de Fornecimento - nº 157/2002, celebrado entre o CASIS e Mb Textil 
Ltda; Objeto: Fornecimento de material Penso para o Serviço de Farmácia do 
Sistema de Saúde da PMPE; valor : R$ 34.000,00; empenho nº 1583 de 05 SET 02; 
natureza da despesa 339030; data da assinatura 05 SET 02. 
  

 
(Transcritos do DO nº 203, de 24 OUT 2003) 
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GRUPO III 

Sd PM Mat. 14689-1/BPGd,  Isaias Joaquim da Silva 
(Nota nº 023/2003/CRESEP). 
 

2.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL  
 
Nº 1585, de 31 OU 2003 
               

EMENTA:  Desliga Aluno do Curso de Aperfeiçoamento de 
Sargentos (CAS) 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Inciso III e § 1º do Art. 146 do Regimento Interno do Centro de Formação e 
Aperfeiçoamento de Praças (RI/CFAP), 

 
R E S O L V E: 
 
I - Excluir do Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos/2003 do Centro de 

Formação e Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), o Aluno Mat. 26323-0, Isaac 
Ferreira dos Santos, por haver excedido o limite mínimo de faltas às instruções do 
respectivo curso, ficando assegurada a rematrícula de acordo com o Art. 148 do 
RI/CFAP. 

 
II – A DEIP, a DP e o CRESEP para adotarem as providências neces-

sárias a fim de efetivar a exclusão do referido curso. 
 

III – Contar os efeitos da presente Portaria a partir de 30  OUT 2003. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 1586, de 31 OU 2003 
               

EMENTA:  Desliga Aluno do Curso de Formação de Cabos 
(CFC) 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Inciso III e § 1º do Art. 146 do Regimento Interno do Centro de Formação e 
Aperfeiçoamento de Praças (RI/CFAP), 

 
R E S O L V E: 

 
I - Excluir do Curso de Formação de Cabos/2003 do Centro de 

Formação e Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), o Aluno Mat. 20529-0, José 
Adelino da Silva, por haver excedido o limite mínimo de faltas às instruções do 
respectivo curso, ficando assegurada a rematrícula de acordo com o Art. 148 do 
RI/CFAP. 
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II – A DEIP, a DP e o CRESEP para adotarem as providências neces-

sárias a fim de efetivar a exclusão do referido curso. 
 

III – Contar os efeitos da presente Portaria a partir de 30  OUT 2003. 
 

3ª  P A R T E 
 
III – Assuntos Gerais e Administrativos 

 
1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL       
 
1.1.0.  Requerimento Despachado 

 
2° Ten PM Mat. 930132-1/2ª CIPM, Ivo André Albuquerque do Nasci-

mento – Concessão de 03 (três) meses da Licença Especial referente ao 1º Decênio 
de serviço ativo na Corporação, a/c desta publicação: - Deferido,  confor-me 
preconiza a alínea “a” do  § 1º do Art.  64 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 974, bem 
como as informações fornecidas pela  SSJD e DP-1. (Nota nº 780/2003/DP-
3/SSD). 

 
2.0.0.   ALTERAÇÃO DE CIVIL 
 
2.1.0.   Requerimento  Despachado 

 
José Luiz de Amaral Melo -  Pagamento dos dias trabalhados, referente 

ao mês de setembro do corrente ano : – Deferido, face informação da Diretoria de 
Finanças e do Comandante do 12º BPM, conforme Of. nº 171/03-2º Seção e a 
documentação apresentada.  (Nota nº 1791/2003/DP-4). 

 
3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO 

 
Este Comando Geral recebeu o seguinte documento: 
 
 

“Oportunos e tempestivos  esclarecimentos contidos no artigo de V. Sa., 
publicada no Jornal do Commercio desta data, sobre o Centro de Assistência Social 
da PMPR. Trata a matéria de problemas relacionados com a ação do poder público, 
no contexto da comunidade como um todo e outros aspectos do interesse coletivo. 
Em boa hora é mostrada à população o elevado significado da interação, 
considerando a amplitude de atividades envolvendo a segurança e o bem estar da 
sociedade. Num País em que avultam as estatísticas do desassossego pela 
insegurança e pelos índices de criminalidade, indispensáveis são os esforços pelo 
social, empenhados instrumentos de garantia sem o que não podem existir 
tranquilidade e prosperidade. São inquietantes as cifras de comprometimentos na 
sustentação de uma política de prevenção e apoio, suporte do qual depende a 
população em seus direitos elementares de  tranqüilidade  e  prosperidade. Impressio- 
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Tomada de Preços nº 040/2003-CPL/CG. Objeto: Fornecimento de 

hortifrutigranjeiros destinados a Ajudância Geral. Empresas Vencedoras: Itens 01, 
05,  08, 13, 14, 17, 18, 21  e  23 – Alimentação Perfeita  Nordeste Ltda. Itens 02, 04,  
 06, 07, 09, 10, 11, 12, 15, 16, 19 e 20 - Aparecida de Fátima Moreira dos Passos-
ME. Itens 03 e 22 – Casa do Mercador Ltda. Tomada de Preços nº 041/2003-
CPL/CG. Objeto: Fornecimento de carnes e frios destinados a Ajudância Geral. 
Empresas Vencedoras: Itens 01 e 03 - Alimentação Perfeita Nordeste Ltda. Itens 02, 
06 e 07 – Casa do Mercador Ltda. Itens 04 e 05 - Alimentos Alvorada.  
 

Tomada de Preços nº 042/2003-CPL/CG. Objeto: Fornecimento de pães 
destinados a Ajudância Geral. Empresa Vencedora: Itens 01 a 03 – Alimentos 
Alvorada Ltda. Obs.: Ficam abertos os prazos recursais previstos em Lei. 
 

8.2.0.   Resultado de Licitação 
 

Pregão Eletrônico nº 008/2003-CPL/CG - Objeto: Fornecimento de 
suprimentos de informática destinados a PMPE. Empresas vencedoras: Item 01 – 
DPM Distribuidora Ltda: Item 02 – Ripel Comércio de Papeis e Materiais de 
Escritório Ltda; Itens 03, 06 e 10 – Cyber Comercio e Representações Ltda; Itens 04, 
11, 12, 13 e 15 – C. R. Silva Comercio e Representações Ltda; Item 05 – Mega 
Livraria e Papearia Ltda; Itens 07, 09 e 14 – Netbay Comércio e Tecnologia Ltda; 
Item 08 – Revogado. 
 

(Transcritos do DO nº 203, de 24 OUT 2003) 
 

9.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE 
 
9.1.0.   Extrato de Contratos 

 
1. Contrato de Fornecimento - nº 135/2003, celebrado entre o CASIS e Padrão 
Distribuidora de Produtos e Equipamentos Hospitalares Padre Callou Ltda; Objeto: 
Fornecimento de material odontológico para o (C. ODONTO) do Sistema de Saúde 
da PMPE; valor : R$ 47.717,66; empenho nº 1225 de 10 AGO 03; natureza da 
despesa 339030; data da assinatura 10 AGO 03. 
 
2. Contrato de Fornecimento - nº 136/2003, celebrado entre o CASIS e Dimaci 
Material Cirúrgico Ltda; Objeto: Fornecimento de material odontológico para o (C. 
ODONTO) do Sistema de Saúde da PMPE; valor : R$ 20.085,66; empenho nº 1226 
de 10 AGO 03; natureza da despesa 339030; data da assinatura 10 AGO 03. 
 
 
3. Contrato de Fornecimento - nº 137/2003, celebrado entre o CASIS e I.B.F. Ind. 
Brasileira de Filmes; Objeto: Fornecimento de material odontológico para o (C. 
ODONTO) do Sistema de Saúde da PMPE; valor : R$ 1.209,60; empenho nº 1079 
de 10 JUL 03; natureza da despesa 339030; data da assinatura 10 JUL 03. 
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Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 29 OUT  2003. 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos - Presidente 
Auditor Carlos Maurício Cabral Figueiredo - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Conselheiro em exercício 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheira Teresa Duere 
Auditor Ricardo José Rios Pereira - Conselheiro em exercício 
Auditor Marcos Antônio Rios da Nóbrega - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Procurador Geral. 
 

(Transcritos do DO nº 206, de 30 OUT 2003). 
 

7.0.0.    CENTRO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO DE PESSOAL 
 

7.1.0.   Retificação  de  Portaria 
 
Ver Portaria do Comando Geral nº 1534/CRESEP, de 22 OUT 03, 

publicada no Aditamento ao BG  nº 198 de 24 OUT 2003. 
 
Onde se lê: 
 
“9.0.0 – DA MATRÍCULA: 
 
Serão matriculados no CFS-PM/2003 os Cabos convocados e 

considerados aptos na Inspeção de Saúde obedecida a ordem decrescente de 
antigüidade, dentro do número de vagas disponibilizadas, desde que atendam as 
condições exigidas no item 3.1.0 desta Portaria”. 

 

Leia – se: 
 

“9.0.0 – DA MATRÍCULA: 
 
Serão matriculados no CFS-PM/2003 os Cabos convocados e 

considerados aptos na Inspeção de Saúde obedecida a ordem decrescente de 
antigüidade, dentro do número de vagas disponibilizadas, desde que atendam as 
condições exigidas no item 4.1.0 desta Portaria”.  (Nota nº 024/2003/CRESEP). 

 
8.0.0.   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
8.1.0.   Resultado de Licitação 

 
Tomada de Preços nº 039/2003-CPL/CG. Objeto: Fornecimento de 

cereais destinados a Ajudância Geral. Empresas Vencedoras: Itens 01, 04, 16, 17, 20, 
22, 25, 26 e 27 – FC Distribuidora Ltda. Item 02, 05, 06, 07, 08, 09, 11, 12, 14, 21 e 
29 – Alimentos Alvorada Ltda. Item 03 – Casa do Mercador Ltda. Itens 10, 13, 15, 
24 e 28 – Ceres – Cereais e Estivas Ltda. Itens 18, 19 e 23 – Casa Nova 
Distribuidora de Alimentos Ltda.  
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sionantes os algarismos de suporte de tal estrutura, quase quarenta mil 
procedimentos nas diversas áreas previstas. O relato de tal situação envolve ações 
conjuntas com o Grupo de Apoio Voluntário, força de organização e de trabalho do 
maior significado econômico e logístico, o que é bem refletido no artigo da Chefia: “ 
21 programas de assistência social em benefício de seu pessoal civil e   militar, a PM 
esboça uma perspectiva de futuro quanto às novas parcerias e relações sociais entre a 
Corporação e  os usuários do sistemas, onde a integração, a harmonia e o bem estar 
de todos tende a atenuar e estabilizar relações interativas em prol dos valores da 
saudável convivência  humana, vanguarda e limiar de um novo tempo”. Com os 
aplausos da cidadania, atenciosamente, José Cavalcanti Melo. 

 
Este Comando Geral recebeu os seguintes ofícios: 
 
“PROCURADORIA GERAL DO ESTADO – Recife-PE, 06 OUT 2003 

- Ofício PFE nº 1934. Em resposta ao Ofício nº 375 – DEAJA, de 23 SET 2003 - 
Informamos que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal vem se firmando no 
sentido da inconstitucionalidade da Taxa de Limpeza Pública, cobrada pelos 
Municípios, em face da indivisibilidade do serviço em questão que deve ser custeado 
pela receita dos impostos municipais. A fim de resguardar o Estado de Pernambuco e 
todos os seus órgãos da Administração Direta, inclusive a Polícia Militar, foi 
ajuizada Ação Declaratória contra o Município do Recife (Proc. nº 001.2002.038105-
1), objetivando a declaração de inexigibilidade da Taxa de Limpeza Pública. Assim, 
a orientação desta Procuradoria com relação às eventuais cobranças da Taxa 
impugnada, no momento, é no sentido de aguardar a decisão judicial. 
Atenciosamente - Teresa Cristina de Lacerda Vidal – Procuradora Chefe da 
Procuradoria da Fazenda”.   

 

“SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL  -  Corregedoria Geral – Ofício 
nº 2385/GAB/Cor.Ger. - Recife-PE, 17 OUT 2003. Cumprimentando V. Exa.,  
remeto para ciência, cópia do Of. nº 098/2003-DCr/Dir. e seus anexos, oriundos do 
Tribunal de Justiça de Pernambuco, ao tempo em que solicito informar sobre o 
cumprimento do Mandado de Prisão versando no Acordão. Fraternalmente - José 
Luiz de Oliveira Júnior – Corregedor Geral” . 

 
4.0.0.  TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS  
 
4.1.0.   Do Comando do 6º BPM  

 
Nº 058, de 13 OUT 2003 

  
EMENTA: Submete Militares Estaduais a Processo de 

Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina   
e Encarregado 

 
     O Comandante do 6º Batalhão de Polícia Militar de Pernambuco, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelos Incisos II e XIV do Art. 130 do Re- 
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gulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto nº 17.589, de 16 JAN 94, 
c/c o Art. 4º da Portaria do CG nº 740, de 25 OUT 2000 e considerando os fatos 
descritos no Relatório de Serviço Externo do Grupo Tático de Assuntos Correcionais 
– GTAC, do dia 09 OUT 03, emitido pelo 2º Tenente PM André Santos Lopes 
Guimarães – Oficial de Fiscalização do GTAC, contendo em anexo os termos de 
declarações dos policiais militares: 3º Sgt PM Mat. 950084-7, Enéas de Souza Lima, 
Sd PM Mat. 980453, Luciano José Silva Santos e o Sd PM Mat. 980212-6, Adriano 
Freire da Silva, todos componentes do Núcleo de Segurança Comunitária do Pina – 
6º BPM, além do Parecer nº 306/03-Cor. Aux./PM, de 10 OUT 2003, o qual versa 
sobre a possível utilização pelos Policiais Militares acima elencados, do material 
(cheques e cartões de crédito) objeto de furto, pertencente ao Sr. Paulo César 
Carneiro Kemmer, fato ocorrido no bairro de Boa Viagem, durante a madrugada do 
dia 01 para o dia 02 OUT do corrente ano, durante o serviço na Guarnição Tática 
Comunitária de cujo Patrimônio é o 33222 - GTC-3311, integrante do Núcleo de 
Segurança Comunitária do Pina,  
 

R E S O L V E:  
 

I - Submeter o 3º Sgt PM Mat. 950084-7, Enéas de Souza Lima e os  
Soldados PM Mat. 980453, Luciano José Silva Santos e Mat. 980212-6, Adriano 
Freire da Silva, a Processo de Licenciamento “Ex -Offício” a Bem da Disciplina, 
nomeando como encarregado o Cap PM Mat. 2088-5, Roberto Galindo de Lima;  
 

II - Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão do processo 
administrativo;  
 

(Transcrita do DO nº 203, de 24 OUT 2003). 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 059, de 13 OUT 2003 
  

EMENTA: Submete Militar Estadual a Processo de 
Licenciamento “Ex -Offício” a Bem da Disciplina e 
nomeia Encarregado 

 
O Comandante do 6º Batalhão de Polícia Militar de Pernambuco, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelos Incisos II e XIV do Art. 130 do 
Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto nº 17.589, de 16 JUN 
94, c/c o Art. 4º da Portaria do Comando Geral nº 740, de 25 OUT  2000, e 
considerando os fatos descritos na Comunicação firmada pelo 1º Tenente PM David 
de Arruda Miranda, datada de 13 OUT 2003, a qual versa sobre a comercialização, 
aproximadamente no dia 15 SET  2003, por parte do Sd PM Mat. 980216-9/ NSC 
Pina - 6º BPM,  Adelino Henrique de Lima, da Pistola de marca Taurus de nº KRI 
59658, Cal. 380, modelo 938, a qual está registrada em nome do Soldado PM 
930857-1/BPChoque, Mário Rosa de Lima Júnior, encontrando-se atualmente a 
mencionada arma, na condição de roubada desde o mês de novembro de 2001,  
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Grat. Capacitação Profissional     R$ 567,21 
Grat. de Representação      R$ 243,09 
Grat. de Moradia     R$ 162,06 
Grat. de Exercício      R$ 162,06 
Grat. de Incentivo      R$ 1.422,89 
Grat. Adicional por Tempo de Serviço    R$ 657,96 
Parcela Autônoma Estabilidade Financeira.    R$ 2.819,85 
Grat. de Função       R$ 405,15 
Adicional de Inatividade      R$ 1.827,26 
TOTAL       R$ 10.017,78 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 29 OUT  2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Conselheiro Adalberto Farias - Relator 
Auditor Marcos Antônio Rios da Nóbrega - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora 
  

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 2859/03 - EMENTA: Recurso acolhido por 
atender aos pressupostos de admissibilidade. No mérito, provido. Vistos, relatados e 
discutidos os autos do Processo T.C. nº 0301912-3, recurso interposto pelo Sr. José 
Ramos de Lima Filho, ao Acórdão TC. Nº 1229/03, desta Corte de Contas, 
ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, nos 
termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em conhecer o presente 
recurso, por tempestivo, e, no mérito, dar-lhe provimento para reformar o Acórdão 
TC nº 1229/03, determinar a inclusão da Estabilidade Financeira e a Gratificação de 
Serviço Extraordinário, fixando em favor do interessado, os proventos mensais 
integrais no valor de R$ 9.964,59 (nove mil novecentos e sessenta e quatro reais e 
cinqüenta e nove centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo        R$ 810,30 
Complementação Compensatória     R$ 939,95 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 567,21 
Gratificação de Representação    R$ 243,09 
Representação de Função      R$ 405,15 
Gratificação de Moradia      R$ 162,06 
Gratificação de Exercício      R$ 162,06 
Gratificação de Serviço Extraordinário    R$ 318,85 
Estabilidade Financeira (Decisão Judicial)    R$ 1.258,40 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço    R$ 1.460,12 
Gratificação Adicional de Inatividade    R$ 2.214,51 
Gratificação de Incentivo      R$ 1.422,89 
TOTAL       R$ 9.964,59 
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te Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2165, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 31 OUT 2002, que Transferiu, a 
pedido, para a Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 11226-7, José Bartolomeu 
Fonseca, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os 
seus efeitos a 03 JAN 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 667,80 (seiscentos e 
sessenta e sete reais e oitenta centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue:  
 
Soldo de Cabo PM, em 03 JAN 01     R$ 82,07 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 82,89 
Grat. de Represent. de Função (Ref. aos Encargos do Posto/Grad.) R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 77,97 
Gratificação de Exercício      R$ 16,41 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 57,00 
Gratificação de Incentivo      R$ 325,82 
TOTAL       R$ 667,80 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 24  OUT  2003. 
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara em exercício 
Conselheira Teresa Duere - Relatora 
Auditor Ricardo José Rios Pereira - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 

 
(Transcritos do DO nº 204, de 25 OUT 2003). 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 2858/03 -  EMENTA: Legal a Reforma, por 

Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0204792-5. Acordam a unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2391, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 28 NOV  2002, e republicada em 
28 FEV 2003, que Reformou, por Incapacidade Física Definitiva, o Ten-Cel PM 
Mat. 1643-8, José Luiz Xavier Pinto, com a fundamentação legal constante na citada 
portaria, retroagindo os seus efeitos a 25 OUT 2002, fixando em favor do 
interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de Coronel PM, no 
valor de R$ 10.017,78 (dez mil dezessete reais e setenta e oito centavos), ressalvadas 
as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Coronel PM, em 25 OUT 2002    R$ 810,30 
Acréscimo Legal (§ 3º, art. 1º/LC nº 32/2001)   R$ 939,95 

03  DE  NOVEMBRO DE  2003          07 
_____________________________________________________________ 

 
R E S O L V E:  
 
I – Submeter o Sd PM Mat. 980216-9/NSC Pina - 6º BPM,  Adelino 

Henrique de Lima, a Processo de Licenciamento “Ex -Offício” a Bem da Disciplina, 
nomeando como encarregado o Cap PM Mat. 2088-5, Roberto Galindo de Lima;  

 
II – Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão do processo 

administrativo;  
 

(Transcrita do DO nº 204, de 25 OUT 2003). 
 

4.2.0.   Do Comando Geral 
 

Nº 117, de 14 OUT 2003 
  

 
EMENTA: Passa Militares à condição de Adidos 

 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 2º, de acordo com alínea "a", Inciso II do Art. 10 e c/c o Inciso VIII do Art. 34 
do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças (RMOP/PMPE), aprovado 
pelo Decreto nº 7.510, de 18 OUT 81, publicado no SUNOR nº 018, de 05 NOV 81,  

 
 
R E S O L V E:  
 
 
I – Passar à condição de Adidos a DP/PMPE, os Militares a seguir 

relacionados, por haverem iniciado os seus processos de Transferência para a 
Reserva Remunerada a pedido: 

 
 

Cb QPMG 14048-1 DS/PM Marcos Antonio Félix de Santana, 
conforme consta no Of. nº 
529/2003/DP-3/SSTI. 

Sd QPMG 17985-0 9º BPM Manoel Silva Barros Neto, conforme 
consta no Of. nº 537/2003/DP-3/SSTI. 

Sd QPMG 16273-6 10º BPM Antonio Rocha da Silva, , conforme 
consta no Of. nº 527/2003/DP-3/SSTI. 

 
 
II - A presente Portaria entra em vigor  na data da sua publicação.  
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Nº 118, de 14 OUT 2003 

 
EMENTA: Passa Militares à condição de Adidos 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 2º, de acordo com alínea "a", Inciso II do Art. 10 e c/c o Inciso IX do Art. 34 do 
Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças (RMOP/PMPE), aprovado pelo 
Decreto nº 7.510, de 18 OUT 81,  

 
R E S O L V E:  
 
I – Passar a condição de adidos a DP/PMPE, os Militares abaixo 

relacionados, por haverem iniciado os seus processos de Transferência para a 
Inatividade por Incapacidade Física Definitiva: 

 

Cb QPMG 28694-0 17º BPM Naser Nazario dos Anjos, 

Sd QPMG 12744-2 BPRv Fernando Ricardo dos Santos 

Sd QPMG 16356-2 6º BPM Neilson Frias Pinho 

Sd QPMG 18379-2 12º BPM Luiz Antonio da Silva 

Sd QPMG 28180-8 4º BPM Antonio Francisco das Neves 

Sd QPMG 30688-6 16ºBPM Williams Cumaru da Silva, 
todos constantes do Mem. nº 
054/ 03/ SSTI. 

  
II - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 1557, de 24 OUT 2003 
 

 
EMENTA: Agrega Policial Militar, com estabilidade, por haver 

cometido Crime de Deserção 
  
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições, considerando o que 

preconiza o Inciso XVI do Art.101 do Regulamento Geral da Polícia Militar de 
Pernambuco, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 
75, § 1º, alínea "c", Inciso VII da Lei Estadual nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos 
Policiais Militares),  
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Auditor Ricardo José Rios Pereira - Conselheiro em exercício 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo-- 
  

ACÓRDÃO T.C. Nº 2827/03 - EMENTA: Legal a Reforma por 
Incapacidade Física Definitiva de policial militar, com proventos proporcionais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0104935-5, Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 1986, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 07 NOV 2001, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o  Sd PM Mat. 30553-7, José Luiz da Silva, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 17 
MAI 99, fixando em favor do interessado os proventos mensais proporcionais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 216,05 (duzentos e dezesseis reais e 
cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de Soldado PM, em 17 MAI 99    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 76,02 
Represent. de Função (Grat. Ref. aos Encargos do Posto/Grad.)  R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 75,23 
Gratificação de Exercício      R$ 15,84 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 10%   R$ 27,19 
Gratificação Adicional de Inatividade    R$ 29,91 
Gratificação de Incentivo      R$ 319,14 
Subtotal       R$ 648,16 
  
Valor calculado à base de 10/30    R$ 216,05 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 24  OUT  2003. 
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara em exercício e Relator 
Conselheira Teresa Duere 
Auditor Ricardo José Rios Pereira - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 2828/03 - EMENTA: Legal a Transferência, a 

pedido, para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0204461-4. Acordam à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a presen- 
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Soldo de 2º Sargento PM, em 21 MAI 97    R$ 119,31 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 113,34 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 113,34 
Gratificação de Exercício      R$ 23,86 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço, 35%   R$ 138,42 
Grat. Adicional de Inatividade, 35%     R$ 186,86 
TOTAL       R$ 720,77 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 23  OUT  2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Conselheiro Adalberto Farias - Relator 
Auditor Marcos Antônio Rios da Nóbrega - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora 
  

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 2826/03 - EMENTA: Legal a Transferência, a 
pedido, para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0004211-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 1053, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 1º NOV 2000, que Transferiu, a 
pedido, para a Reserva Remunerada, o  2º Sgt PM Mat. 9840-0, Vital Barbosa Lima,    
 com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos 
a 11 NOV 98, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de 1º Sargento PM, no valor de R$1.151,82 (um mil, cento e 
cinqüenta e um reais e oitenta e dois centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 
 
Soldo de 1º Sargento PM, em 11 NOV 98    R$ 140,02 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 148,42 
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico)   R$ 224,03 
Representação de Função ( Gratif. Ref. Encargos Posto/Grad.)  R$ 47,62 
Gratificação de Moradia      R$ 133,01 
Gratificação de Exercício      R$ 28,00 
Gratificação Adicional Por Tempo de Serviço, 25%   R$ 180,27 
Gratificação Adicional de Inatividade -30%    R$ 243,45 
Grat. Adic. por Tempo de Serviço (adq. após EC nº 19/98) -5%  R$ 7,00 
TOTAL       R$1.151,82 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 24  OUT  2003. 
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara em exercício e Relator 
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R E S O L V E:  
 
I – Agregar, a/c de 21 JAN 97 (data em que consumou o Crime de 

Deserção), provisoriamente, ao serviço ativo desta Corporação, o Sd PM Mat. 
25061-9/10º BPM, José Edson da Silva, filho de José Alfredo da Silva e Josefa 
Maria da Conceição, tendo em vista se tratar de praça com estabilidade assegurada e 
haver consumado o Crime de Deserção, previsto no Art. 187 do Código Penal 
Militar, incorrendo, assim, no que dispõe o Art. 75, § 1º, alínea "c", Inciso VII da 
Lei Estadual nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares);  

 
II – Determinar à Diretoria de Finanças que adote as providências na 

esfera de suas atribuições;  
 

--oo(0)oo-- 
  
Nº 1558, de 24 OUT 2003 
  

EMENTA: Exclui, provisoriamente, do serviço ativo da PMPE, 
Policial Militar Desertor, agregado por mais de um 
ano 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições, considerando o que 

preconiza o Inciso XVI do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar de 
Pernambuco, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 
85, Inciso VII e Art.115, § 1º da Lei Estadual nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos 
Policiais Militares),  

 
R E S O L V E:  
 
I – Excluir, a/c de 22 JAN 98 (data que completou mais de um ano de 

agregação por deserção), provisoriamente, do serviço ativo desta Corporação, o Sd 
PM Mat. 25061-9/10º BPM,  José Edson da Silva, filho de José Alfredo da Silva e 
Josefa Maria da Conceição, agregado por mais de um ano, incorrendo, assim, no que 
dispõe o Art. 115, § 1º, da Lei Estadual n. º 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos 
Policiais Militares).  

  
Nº 1559, de 24 OUT 2003 
  

EMENTA: Reinclui provisoriamente e Agrega Policial Militar, 
para se ver processar por Crime de Deserção 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições, considerando o que 

preconiza o Inciso XVI do Art.101 do Regulamento Geral da Polícia Militar de 
Pernambuco, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589 de 16 JUN 94, c/c o Art. 75, 
§ 1º, alínea "c", Inciso VIII e Art. 115, § 3º, da Lei Estadual nº 6.783, de 16 OUT 74 
(Estatuto dos Policiais Militares),  
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R E S O L V E:  
 
I – Reincluir, a/c de 02 OUT  2003 (data de sua apresentação 

voluntária), provisoriamente, ao serviço ativo desta Corporação, o Sd PM Mat. 
25061-9/10º BPM, José Edson da Silva, filho de José Alfredo da Silva e Josefa 
Maria da Conceição, Policial Militar Desertor, em conformidade com o Art. 115, § 
3º, da Lei Estadual nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares).  

 
II – Agregar, a/c de 02 OUT 2003, provisoriamente, ao serviço ativo 

desta Corporação, o Sd PM Mat. 25061-9/10º BPM,  José Edson da Silva, filho de 
José Alfredo da Silva e Josefa Maria da Conceição, a fim de se ver processar por 
Crime de Deserção previsto no Art. 187 do Código Penal Militar, incorrendo, assim, 
no que dispõe o Art. 75, § 1º, alínea "c", Inciso VIII da Lei Estadual n. º 6.783, de 
16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares);  

 
III – Determinar à Diretoria de Finanças que adote as providências 

dentro da sua esfera de atribuição;  
 
IV - Determinar à Diretoria de Pessoal que remeta, com urgência, esta 

Portaria à Auditoria de Justiça Militar.  
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 1560, de 24 OUT 2003 

 
EMENTA: Dispensa, Designa e Reconduz Membros da 

Comissão de Licitação da APMP – Paudalho 
 
O Comandante Geral no uso de suas atribuições, nos termos do Art. 51 

em seu § 4º da Lei Federal nº 8.666, de 21 JUN 93, e, do § 2º do Art. 2º da Lei 
nº11.424,  de  07  JAN  97,  

 
R E S O L V E:  
 
I – Dispensar Cap QOPM Mat. 02030-3,  José Ailton Teles da Silva e o 

2° Ten QOPM Mat. 940198-9, Jamerson Pereira de Lira, da qualidade de Presidente 
e Secretário da Comissão de Licitação da APMP – Paudalho;  

 
II - Designar para comporem citada Comissão o Cap QOA Mat. 16834-

3, João Severino da Silva e o 1° Ten QOPM Mat. 920493-8,  Wellington Bezerra 
Câmara Júnior, na qualidade de Presidente e Secretário, respectivamente;  

 
 
III - Reconduzir para a citada Comissão na qualidade de Membro o 2° 

Sgt PM Mat. 31508-7,  Mário Sérgio da Silva;  
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ACÓRDÃO T.C. Nº 2809/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos proporcionais, de acordo 
com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0203125-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 1603, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 28 AGO 2002 e republicada, por haver 
saído com incorreção, em 24 SET 2003, que Transferiu, “Ex -Offício”, para a 
Reserva Remunerada, o Sd PM Mat. 13269-1, Américo José de Arruda Filho, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 02 
JUL 99, fixando em favor do interessado os proventos mensais proporcionais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 379,10 ( trezentos e setenta e nove 
reais e dez centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 

Soldo de Soldado PM, em 02 JUL 99    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 76,02 
Representação de Função (Referente ao Encargo do Posto/Grad.)   R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 75,23 
Gratificação de Exercício      R$ 15,84 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 15%.   R$ 40,78 
Gratificação de Incentivo      R$ 319,14 
Subtotal       R$ 631,84 
Valor proporcional calculado à base de 18/30    R$ 379,10 
  

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 23 OUT  2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Conselheiro Romeu da Fonte - Relator 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima – Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 2815/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar já transferido para a Reserva 
Remunerada, com proventos integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, 
relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0303075-1, Acordam à 
unanimidade  os Conselheiros  da  2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado,  nos  
  termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a 
Portaria-DPE nº 2335, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada no Diário Oficial 
do Estado em 20 NOV 2002, que considerou  o Cb RRPM Mat. 5454-2, João 
Ricardo de Santana, Reformado por Incapacidade Física Definitiva, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 21 
MAI 97, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base 
no Soldo de 2º Sargento PM, no valor de R$ 720,77 (setecentos e vinte reais e 
setenta e sete centavos) , mantidas as vantagens já concedidas através da Portaria do 
Comando Geral da Polícia Militar de Pernambuco nº 609, de 20 ABR 95, publicada 
no Diário Oficial do Estado de 21 ABR 95, que o transferiu para a Reserva 
Remunerada, ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
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Gratificação de Moradia      R$ 133,02 
Gratificação de Exercício      R$ 28,00 
Gratificação de Incentivo      R$1.157,69 
Gratifacação de Localidade Especial     R$ 21,00 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 30%   R$ 222,63 
Adicional de Inatividade      R$ 700,40 
TOTAL       R$2.822,83 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 23 OUT 2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheiro Fernando Correia - Relator 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 2804/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 

Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0204313-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria nº 2095, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 22 OUT 2002, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM ,Mat. 16540-9, Jânio José de Oliveira,  
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos 
a 21 FEV 2000, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base no soldo de Soldado PM, no valor de R$ 631,85 (seiscentos e trinta e um 
reais e oitenta e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de Soldado PM, em 21 FEV 2000    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional0    R$ 76,02 
Representação de Função (Gratificação ref. Encargos Posto/Grad) R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 75,23 
Gratificação de Exercício      R$ 15,84 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 15%   R$ 40,79 
Gratificação de Incentivo      R$ 319,14 
TOTAL        R$ 631,85 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 23  OUT 2003. 
Conselheira Teresa Duere- Presidenta da 1ª Câmara em exercício 
Auditor Valdecir Fernandes Pascoal - Conselheiro em exercício e Relator 
Auditor Carlos Barbosa Pimentel - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima – Procurador 
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IV – Atribuir a vantagem prevista no inciso III do Art. 1º do Decreto nº 

20.440, de 13 ABR 98;  
 
V – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 1° NOV 2003.   
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 1561, de 24 OUT 2003 
  

EMENTA: Dispensa, Designa e Reconduz Membros da 
Comissão de Licitação do BPChoque – Recife 

 
O Comandante Geral no uso de suas atribuições, nos termos do Art. 51 

em seu § 4º da Lei Federal nº 8.666, de 21 JUN 93, e, do § 2º do Art. 2º da Lei 
nº11.424, de 07 JAN 97,  

 
R E S O L V E:  
 
I – Dispensar o 2° Ten QOPM Mat. 950704-3,  Carlos Renato Cavalcanti 

Fiquene, da qualidade de Secretário, da Comissão de Licitação do BPChoque – 
Recife;  

 
II - Designar para compor a citada Comissão na qualidade de Secretário 

o 2° Ten QOPM Mat. 990015-2,  Gustávo André Egito Albertim;  
 
 
III - Reconduzir para a citada Comissão na qualidade de Presidente o 2° 

Ten QOPM Mat. 950664-0,  Marcos Henrique De Aráujo e Membro o 2° Sgt PM 
Mat. 30768-8,  Ricardo Cavalcanti de Albuquerque;  

 
 
IV – Atribuir a vantagem prevista no inciso III do Art. 1º do Decreto nº 

20.440, de 13 ABR 98;  
 
V – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 1° NOV 2003. 

 
(Transcritas do DO nº 204, de 25 OUT 2003). 

 
4.3.0.   Da Secretaria Executiva de Articulação e Acompanhamento do Ga-

binete Civil 
 

Nº 665, de 24 OUT 2003 
  
O Secretário Executivo de Articulação e Acompanhamento do Gabinete 

Civil, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 25.207, 
de 10 FEV 2003 e na Portaria nº 001, de 12 FEV  2003, da Chefe do Gabinete Civil,  
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R E S O L V E: 
 
 Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Chefe 

da Casa Militar, do 1º Ten PM David Gonzaga da Silva Júnior, para, em 
Florianópolis - SC, no período de 27 a 31 OUT  2003, tratar de assuntos de interesse 
da referida Casa Militar, ficando a cargo do Estado de Pernambuco apenas as 
despesas referentes às diárias.  
 

(Transcrita do DO nº 204, de 25 OUT 2003). 
 

5.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 
 
Nº  125/DP-2, de  23  OUT  2003 
 

EMENTA: Transfere Oficial 
 
                   O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Art. 2º, c/c o Inciso II do Art. 5º e de acordo com alínea “a”, Inciso II do Art. 10 e 
Art. 26 do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças (RMOP/PMPE), 
aprovado pelo Decreto nº 7.510, de 18 OUT 81, publicada no SUNOR  nº 018, de 05 
NOV 81, 

 
R E S O L V E: 
 
I – Transferir por necessidade do serviço para a: 

 
APMP 

Posto/Quadro Mat. OME/Ant. Nome 
Cap QOPM 1864-3 CPRM José Antônio da Silva Filho 

 
 
II – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
6.0.0.   ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PER- 
            NAMBUCO 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 2758/03 - EMENTA: Legal a Transferência, “Ex -

Offício”, para a Reserva Remunerada de Policial Militar, com proventos 
proporcionais, nos termos da legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0105009-6. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 
1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2024, da Diretora 
de Pessoal do Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 15 NOV 2001, que 
Transferiu, “Ex -Offício”, para a Reserva Remunerada,  o Sd  PM Mat. 15547 -0, 
Paulo Ernando de Souza, com a fundamentação legal constante na citada portaria, re- 
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troagindo os seus efeitos a 02 DEZ 98, fixando em favor do interessado os proventos 
mensais proporcionais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 207,33 
(duzentos e sete reais e trinta e três centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 02 DEZ 98    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional - 96%   R$ 76,02 
Gratificação de Representação (ref. aos Encargos do Posto/Grad.)  R$ 25,64 
Gratificação de Moradia - 95%     R$ 75,23 
Gratificação de Exercício - 20%     R$ 15,84 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 15%   R$ 40,79 
Gratificação Adicional de Inatividade - 17%.   R$ 53,16 
Subtotal      R$ 365,87 
Valor proporcional calculado à base de 17/30   R$ 207,33 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 22  OUT  2003. 
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara em exercício 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício e Relator 
Auditor Ricardo José Rios Pereira - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
  

(Republicado por  haver saído com incorreção) 
 

--oo(0)oo-- 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 2801/03 - EMENTA: Legal a Retificação de 

Portaria de policial militar, para Reformar por Incapacidade Física Definitiva. 
Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0202437-8. Acordam à 
unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos 
termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a 
Portaria-DPE nº 130, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada no Diário Oficial 
do Estado em 19 JAN 2002, que retificou a Portaria nº 279, do Comando Geral da 
Polícia Militar de Pernambuco, publicada no Diário Oficial em 02 MAR  94, para 
considerar o 2º Sgt  RRPM Ref. Mat. 9713-6, João Tiburtino Novaes Filho, por 
Incapacidade Física Definitiva, com a fundamentação legal constante na Portaria-
DPE nº 130/2002, retroagindo os seus efeitos a 27 MAR 2000, fixando em favor do 
interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de 1º Sargento PM, 
no valor de R$ 2.822,83 (dois mil, oitocentos e vinte e dois reais e oitenta e três 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:  
 
Soldo de 1º Sargento PM, em 27 MAR 2000    R$ 140,02 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 148,42 
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico)   R$ 224,03 
Representação de Função (Grat. Ref. Encargos Posto/Grad.)  R$ 47,62 


